
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 313.542 - SP (2015/0000611-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO ROBERTO OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO OLIVEIRA  - SP288395 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO ROBERTO SILVA BISPO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente, preso em flagrante com 71 porções de cocaína 
e R$ 1.400,00 em dinheiro, apresenta antecedentes criminas pela prática do 
mesmo delito de tráfico de drogas, o que justifica sua segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva. 
4. "O deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos 
termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da 
comprovação inequívoca de que o réu esteja extremamente debilitado, por motivo 
de grave doença aliada à impossibilidade de receber tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra" (RHC 58.378/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015).
5. Reverter a conclusão das instâncias ordinárias, de que não restou demonstrada 
a impossibilidade de tratamento de saúde adequado no estabelecimento prisional, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
incabível na estreita via do habeas corpus
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de março de 2017(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 313.542 - SP (2015/0000611-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO ROBERTO OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO OLIVEIRA  - SP288395 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO ROBERTO SILVA BISPO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DANILO ROBERTO 
SILVA BISPO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "o paciente necessita de 
novas avaliações médicas, de tratamento ambulatorial e cuidados especiais" (e-STJ, fl. 5); b) "o 
paciente corre o risco de contrair uma infecção no cárcere e ter agravado possível lesão no 
crânio" (e-STJ, fls. 10); c) "indícios de materialidade e autoria não se mostram legais e suficientes 
a fundamentar qualquer decreto prisional no presente caso" (e-STJ, fl. 11); d) "o paciente tem 
residência fixa e família constituída, trabalha e não oferece risco à sociedade" (e-STJ, fl. 11).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a concessão de prisão 
domiciliar.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 122-125), assim como o pedido de 
reconsideração (e-STJ, fl. 144).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 
152-155). 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

In casu, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"A prisão em flagrante deve ser convertida em prisão preventiva, não 
havendo falar-se em concessão da liberdade aos acusados, pois foram 
surpreendidos com quantidade considerável de cocaína, a qual não se pode 
afirmar que se destinava ao próprio consumo (71 porções), uma porção de 
maconha, bem como com quantia em dinheiro (cerca de R$ 1.400,00), 
sendo que nenhum deles ofereceu versão convincente acerca da posse da 
droga e da origem do dinheiro.
É bem verdade que ambos negam envolvimento no crime, contudo, os 
policiais que efetuaram as prisões disseram que ambos estavam juntos na 
motocicleta e empreenderam fuga com a aproximação deles, 
desobedecendo à ordem de parada, assim como narraram que a droga e a 
quantia em dinheiro estavam na posse deles.
Consigne-se que Danilo tem antecedente criminal por crime de tráfico de 
drogas, aliado ao fato de que o crime de que estão sendo acusados de ter 
praticado, além de equiparado a hediondo, traz intranquilidade à toda 
comunidade e enseja a prática de outros crimes graves, configurando-se a 
liberdade em risco à ordem pública, notadamente porque eles próprios não 
indicaram fonte lícita de trabalho, sendo mais um indicativo que a fonte de 
renda fosse mesmo a traficância.
Conclui-se, pois, que Lucas e Danilo não são merecedores da confiança do 
juízo e a liberdade não se coaduna com a vida em sociedade, colocando-a 
em risco, não sendo cabíveis as medidas cautelares diversas da prisão.
Converto a prisão em flagrante em prisão preventiva, sendo desnecessária a 
expedição de outro mandado, contudo, deverá a autoridade policial que 
encaminhar os presos a CDP enviar cópia do indiciamento, para que seja 
possível verificar as informações pessoais e cadastra-los no sistema 
prisional." (e-STJ, fl. 34)

Conforme consignado, quando da prisão em flagrante, foram apreendidas 71 
(setenta e uma) porções de cocaína e R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em dinheiro, ocasião 
em que o paciente e o corréu empreenderam fuga. Verificou-se, ainda, que o paciente apresenta 
antecedentes criminas, pela prática do mesmo delito de tráfico de drogas, o que justifica sua 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014)

Quanto ao pedido de prisão domiciliar, em virtude da situação de saúde do 
paciente, também não merece acolhida o pleito. Isso porque, colhe-se da decisão que indeferiu o 
pedido que "nenhum dado indicativo de desídia foi juntado aos autos, a indicar falha no 
atendimento pelo sistema público" e "tampouco foi apontada qualquer causa técnica para o 
atendimento domiciliar" (e-STJ, fl. 90).

Assim, aplica-se ao caso o entendimento desta Corte no sentido de que "o 
deferimento da substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, 
inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra" (RHC 58.378/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015).

Reverter a conclusão das instâncias ordinárias, de que não restou demonstrada a 
impossibilidade de tratamento de saúde adequado no estabelecimento prisional, demandaria o 
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reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível na estreita via do habeas 
corpus

Sobre o tema, ainda, o seguinte precedente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. POSSE DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. NATUREZA DELETÉRIA DA 
SUBSTÂNCIA CAPTURADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE DIFERENCIADA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E DEVIDA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  PRETENDIDA SUBSTITUIÇÃO 
POR PRISÃO DOMICILIAR. EXTREMA DEBILIDADE DO RÉU POR 
MOTIVO DE DOENÇAS GRAVES E IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER 
TRATAMENTO MÉDICO NO CÁRCERE. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
REQUISITOS DO ART. 318, INCISO II, DO CPP. NÃO 
PREENCHIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA VIA SUMÁRIA ELEITA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.
[...]
5. Não comprovada a extrema debilidade do recluso por motivo de doença 
grave e tampouco a impossibilidade de tratamento de saúde adequado no 
estabelecimento prisional, inviável a sua colocação em prisão domiciliar, 
nos termos do que dispõe o art. 318, inciso II, do CPP. Precedentes.
6. A reforma do entendimento firmado pelas instâncias de origem, quanto à 
ausência de demonstração dos requisitos  indispensáveis para a concessão 
da prisão domiciliar na espécie, demandaria o exame de matéria 
fático-probatória, providência vedada na estreita via do habeas corpus. 
Precedentes.
7. Recurso ordinário conhecido e improvido."
(RHC 77.030/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/02/2017, DJe 22/02/2017)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0000611-5 HC 313.542 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001181420148260542  1181420148260542

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO ROBERTO OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO OLIVEIRA  - SP288395 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO ROBERTO SILVA BISPO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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